
Democratizando a Comunicação

– apoiar a luta pela democratização da comu-
nicação no Brasil, em diálogo com outros movimentos
sociais, entidades e demais instâncias de trabalha-
dores/as organizados/as, como parte do aprofunda-
mento e execução da Política de Comunicação do
Conjunto CFESS/CRESS, buscando assegurar o direito
humano à comunicação como um direito da catego-
ria e da sociedade;

– utilizar estratégias comunicativas que viabili-
zem e ampliem o acesso à informação qualificada so-
bre as pautas e as lutas da categoria, tais como campa-
nhas e veiculação de notícias em rádios, jornais, infor-
mativos, cartilhas, entre outros;
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– construir estratégias para fortalecer a fala
pública dos/das conselheiros/as do conjunto CFESS/
CRESS para que as tomadas de posição dos/das
assistentes sociais possam conquistar maior visibili-
dade na sociedade e conquistar novos aliados/as para
apoio às demandas da categoria;

– dar continuidade às propostas surgidas no
Seminário Nacional de Comunicação do Conjunto
CFESS/CRESS realizado em 2013;

– continuar a produção de material destinado
à mídia, aos jornalistas, aos ocupantes de cargos políti-
cos, aos juristas, dentre outros, contendo informa-
ções sobre o Serviço Social a partir do que já existe
produzido no Conjunto;

– ampliar ações de sensibilização sobre a im-
portância da comunicação para as ações do Conjunto

CFESS/CRESS, especialmente para os Conselhos Re-
gionais que ainda não contam com instrumentos, ma-
teriais e iniciativas nesse campo;

– ampliar as estratégias de comunicação ele-
trônica com a categoria, tais como: redes sociais, bo-
letins eletrônicos, fóruns de debate nos sites, divulga-
ção de materiais audiovisuais e outros sites, dentre
outros;

– dar publicidade ao projeto ético-político pro-
fissional e à gestão democrática do Conjunto CFESS/
CRESS;

– estimular, no âmbito da formação profis-
sional, o debate sobre cultura e comunicação perce-
bendo-os como integrantes das dimensões do exer-
cício profissional: teórico-metodológico, técnico-ope-
rativo, ético-político.
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Tecendo na luta a manhã desejada
Daniela Castilho

Revirar a colcha de retalhos,
Refazer os sonhos inacabados,

Reerguer a palavra derrubada pelo vento,
Lutar e reeditar as impossibilidades

Gritar forte, adentrar portas
E manter-se firme em tempos de capital fetiche

Na defesa das cores, dos versos e das solidariedades impróprias.

Reviver a delicadeza exuberante
Recontar as noites em claro

Rascunhar a promessa coletiva
Libertar as quatro estações

Contagiar o povo de emoções
E manter-se em alerta em tempos de ruas sitiadas

Na defesa do poema ensanguentado e dos trabalhadores explorados

Aniquilar a propriedade privada
Brindar e comunar batalhas vencidas

Bordar novas quimeras
Para quê,

No desapegar das agonias, do caos enlouquecedor e da hipocrisia escravizada
Possamos virar a página da pré-história desumana

E tecer no amanhecer de um novo cotidiano
Outrora ilusões desejadas.
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Potencializando a Fiscalização para
Fortalecer a Qualidade dos Serviços

e Condições de Trabalho

– estimular, por meio de um planejamento con-
junto, a intensificação das ações de fiscalização dos
CRESS e a sistematização dos dados resultantes;

– ampliar ações, juntamente com os CRESS, na
qualificação das ações dos/as agentes fiscais, tanto no
âmbito de suas atribuições quanto no que se refere às
condições de trabalho;

– implementar uma política de combate à inadim-
plência a partir do conhecimento das necessidades da
categoria profissional;

– atualizar a pesquisa sobre o perfil dos/as assis-
tentes sociais com foco em suas condições de trabalho
e formação profissionais;

– intensificar a campanha nacional em defesa
de concurso público para Assistentes Sociais em todos
os espaços sócio-ocupacionais;

– prosseguir com as ações políticas e legais para
o cumprimento da Lei Federal n. 12.317/2010, que esta-
belece jornada de 30 horas semanais, sem redução de
salário, para todos/as os/as Assistentes Sociais;

– reafirmar as atribuições profissionais no con-
texto de flexibilização do trabalho e desregulamentação
profissional;

– aprofundar o debate acerca do material téc-
nico sigiloso e sua relação com a garantia de condições
técnicas e éticas ao trabalho profissional;

– promover o debate acerca da organização sin-
dical dos/as Assistentes Sociais, a partir do posiciona-
mento da filiação por ramo de atividade, historicamente
assumido pela categoria em seus Encontros.

Defendendo Princípios Éticos
e Direitos Humanos

– fomentar debates com entidades e movimen-
tos sociais, visando fortalecer a defesa dos princípios
ético-políticos  da profissão;

– fortalecer a organização profissional e política
dos/as assistentes sociais para o enfrentamento de si-
tuações de violação de direitos que dizem respeito ao
trabalho profissional;

– dar continuidade à realização do Curso Ética
em Movimento na perspectiva de intensificar a aproxi-
mação da categoria profissional com o projeto ético-
político;

– apoiar a qualificação do trabalho das Comissões
Permanentes de Ética e das Comissões de Instrução
nos CRESS;

– debater e promover ações, potencializando a
categoria profissional para um posicionamento crítico
sobre a concepção de direitos humanos;

– articular e fomentar uma rede de comunicação
entre profissionais e movimentos sociais na denúncia
de violação de direitos;

– dar continuidade e visibilidade aos debates na
sociedade civil acerca do compromisso do conjunto
CFESS/CRESS na recusa da redução da maioridade penal;

– apoiar as lutas em defesa da liberdade de
orientação sexual e livre identidade de gênero, assegu-
rando à população LGBT os direitos de adoção, constitui-
ção de família, direitos sucessórios, uso do nome social
nos espaços públicos e privados, dentre outros direitos;

– intensificar discussões com os/as assistentes
sociais e segmentos da sociedade civil, sobre o exame
criminológico, tendo em vista a garantia dos direitos da
população usuária e das prerrogativas éticas e legais
dos/as assistentes sociais;

– promover debates junto aos/as assistentes so-
ciais na perspectiva de um Serviço Social laico, contra
práticas e/ou condutas de cunho religioso no exercício
profissional;

– disseminar informações e dar ampla divulgação
para a Norma Técnica do Ministério da Saúde sobre o a-
borto legal e seguro como um direito reprodutivo;

– discutir estratégias de enfrentamento e divul-
gar amplamente o posicionamento contrário à par-
ticipação de assistentes sociais no processo de inquirição
especial que envolve crianças e adolescentes vítimas e
testemunhas de crimes;

– dar continuidade à implementação do projeto
“Serviço Social memórias e resistências contra a dita-
dura”;

– promover debates com a categoria profissional
e setores da sociedade civil, reafirmando posição con-
trária do conjunto CFESS/CRESS com relação ao Estatuto
do Nascituro;

– defender a participação do/a assistente social
nas equipes multiprofissionais do processo transexua-
lizador do SUS, apoiando as lutas em favor da despatolo-
gização da transexualidade;

– reafirmar posicionamento contrário à inter-
nação e ao acolhimento involuntário, reforçando a luta
dos movimentos sociais contra a violação de direitos e
privação de liberdade;

– dar continuidade e visibilidade aos debates
sobre a legalização das drogas, defendendo a descrimina-
lização do uso, com ênfase na Política de Redução de
Danos;

– debater e intensificar discussões, sob os princí-
pios da Reforma Psiquiátrica, do SINASE e do ECA, sobre
a criação de espaços asilares segregatórios para aten-
dimento a adolescentes e jovens com transtorno mental
e/ou deficiência mental;

– debater com a categoria profissional e com os
movimentos sociais a agenda política do feminismo,
intensificando a luta pelo fim da violência contra a
mulher e pelo direito a autonomia do seu corpo;

– reforçar as lutas contra o racismo articuladas
pelos movimentos sociais, tendo em vista a equidade
de raça, etnia e gênero e a defesa da política de igual-
dade racial;

– incorporar a luta da população em situação de
rua, pela federalização dos crimes de lesa-humanidade;

– dar continuidade à agenda de ações na defesa
da Reforma Urbana e da Reforma Agrária, divulgando
posicionamentos contrários às diversas formas de vio-
lência que materializa a limpeza étnica e racial que tem
atingido os/as trabalhadores/as na cidade e no campo.

Lutando por Formação Profissional
de Qualidade

– dar continuidade ao Grupo de Trabalho Nacio-
nal – GT Trabalho e Formação Profissional, fortalecen-
do a articulação entre o Conjunto CFESS/CRESS, ABEPSS
e ENESSO, com vistas a realizar as ações previstas no
Plano de Lutas em Defesa do Trabalho e da Formação e
Contra a Precarização do Ensino Superior (disponível
na íntegra em: www.cfess.org.br);

– fortalecer a aliança com outras categorias
profissionais, entidades e movimentos sociais que se
apresentam na luta em defesa da educação pública,
gratuita, presencial, laica e de qualidade;

– divulgar amplamente os fundamentos e argu-
mentos que sustentam os posicionamentos contrários
do Conjunto CFESS/CRESS acerca do mestrado profis-
sional, SINAES/ENADE, bacharelados interdisciplinares,
graduação à distância, e outras formas de precarização
e mercantilização da educação;

– continuar participando do Comitê Executivo
Nacional da Campanha em Defesa dos 10% do PIB para a
Educação Pública, já!;

– articular, juntamente com a ABEPSS e a ENES-
SO, visitas às universidades públicas que não possuem
cursos de Serviço Social, para estimular a sua abertura;

– contribuir para o fortalecimento dos Fóruns
de Supervisão de Estágio em âmbito estadual, regional
e nacional;

– garantir a continuidade na representação crí-
tica do CFESS nas Câmaras Técnicas da Comissão Nacional
de Residência Multiprofissional em Saúde, de forma a
contribuir para o processo de qualificação dos programas
de residência, garantindo a direção do Projeto Ético-
Político Profissional nesses espaços;

– promover estratégias de fortalecimento das
Comissões de Formação Profissional dos Conselhos
Regionais (CRESS), estimulando a participação das
Unidades de Formação Acadêmica e representação das
regionais da ABEPSS e ENESSO;

– potencializar ações para a materialização da
Política de Educação Permanente do Conjunto CFESS/
CRESS, reafirmando o compromisso ético com a quali-
dade dos serviços prestados à população usuária e o
direito ao aprimoramento intelectual dos/as assis-
tentes sociais.

Construindo uma Articulação
Internacionalista

– intensificar debates no conjunto CFESS/
CRESS sobre as relações internacionais no âmbito do
exercício e da formação profissionais;

– promover ações na perspectiva da integra-
ção latino-americana e acesso ao seu patrimônio cul-
tural;

– fortalecer o Comitê Latinoamericano e Ca-
ribenho de Organizações Profissionais de Trabalho
Social/Serviço Social - COLACATS, na perspectiva de
avançar na defesa de princípios ético-políticos comuns;

– fortalecer a interlocução com a categoria
profissional dos países que fazem fronteira com o
Brasil levantando as demandas e respostas pro-
fissionais, destacando-se a particularidade da inter-
venção nas regiões fronteiriças;

– manter participação crítica na Federação
Internacional de Trabalhadores/as Sociais - FITS for-
talecendo, neste espaço, a articulação política baseada

nos princípios éticos defendidos pelos/as assistentes
sociais brasileiros/as;

– intensificar o debate sobre a Definição de Ser-
viço Social construída no workshop realizado no Rio de
Janeiro em 2012, considerando a particularidade latino-
americana e sua inserção no âmbito internacional;

– fortalecer o movimento de promoção e pro-
teção dos direitos humanos, particularmente no âmbito
do Mercosul;

– apoiar a organização da categoria profissional
nos países de língua portuguesa;

– defender que a língua portuguesa seja incluída
como língua oficial da FITS e que nos eventos interna-
cionais haja a sua tradução;

– apoiar a luta dos/as assistentes sociais pela regu-
lamentação da profissão e fortalecimento do estatuto
profissional nos demais países.

Defendendo uma Seguridade Social
Ampliada e Articulada à Luta

dos Movimentos Sociais

– realizar Encontro de Seguridade Social com o
objetivo de aprofundar as reflexões e construir estra-
tégias coletivas de enfrentamento às investidas re-
ducionistas;

– combater a primazia da política econômica no
país em detrimento da política social, fortalecendo a
luta pela ampliação do orçamento público a ela des-
tinado;

– dar continuidade à implementação da agenda
em defesa da seguridade social pública e universal, em
articulação com movimentos sociais, com vistas à:  pro-
gressividade das fontes de financiamento; manutenção
do orçamento único e programação orçamentária com
a criação do Fundo da Seguridade Social; implemen-
tação de Fóruns de Seguridade Social e reinstalação do
Conselho Nacional da Seguridade; extinção da incidência
da Desvinculação das Receitas da União - DRU sobre o or-
çamento; revisão das renúncias beneficiadoras do ca-
pital; organicidade e ampliação das políticas sociais que
a compõem, na perspectiva defendida pela Carta de
Maceió (aprovada no Encontro Nacional CFESS/CRESS
de 2000); combate à precarização das condições e re-
lações de trabalho na área;

– acompanhar e participar criticamente do pro-
cesso de implementação do Sistema Único de Assistên-
cia Social (SUAS), entendendo e defendendo que sua
exequibilidade requer a: a) participação dos usuários
em articulação com os movimentos dos trabalhadores
no controle democrático do sistema; b)  articulação
com as demais políticas de proteção social; c) garantia
do comando único com posicionamento contrário à
atuação de Organizações Sociais (OSs), Organizações
da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs) eFun-
dações Estatais de Direito Privado na gestão da política;
d) compromisso com a implementação da NOB/RH/
SUAS e do Plano de Cargos, Carreiras e Salário (PCCS)
ali previsto, como estratégia essencial à garantia de
direitos trabalhistas e condições necessárias ao exercício
profissional na política de assistência social; e) co-finan-
ciamento dos três entes federados, com a destinação
de 10% do orçamento da seguridade social para os
serviços socioassistenciais; f) ampliação dos critérios de
elegibilidade da política; g) participação e contribuição
para o fortalecimento dos Fóruns de Trabalhadores/as
do SUAS;

– defender o SUS, 100% estatal, tomando como
base os princípios da Reforma Sanitária, a integralidade
e a universalidade do sistema, considerando as seguintes
lutas prioritárias: a) articular, a inserção dos assistentes
sociais nas equipes de ESF e NASF, por meio de concurso
público junto aos órgãos gestores, conselhos, entidades
sindicais, FENTAS e parlamento; b) fortalecer a luta pela
efetivação da reforma psiquiátrica na perspectiva da
luta antimanicomial; c) lutar contra a atuação de Orga-
nizações Sociais (OSs), Organizações da Sociedade Civil
de Interesse Público (OSCIPs), Fundações Estatais de
Direito Privado, Empresa Brasileira de Serviços Hospita-

lares (EBSERH/S.A.) na gestão da política; d) defender o
destino de 10% do orçamento da União para o SUS, 100%
estatal, universal e de qualidade; e) pautar a discussão
acerca da política de saúde no sistema prisional; f)
fortalecer a luta pela descriminalização das drogas e
pela priorização dos tratamentos ambulatoriais/estra-
tégia de redução de danos em detrimento das inter-
nações compulsórias; g) investir em estudos para subsi-
diar ação política referente à inserção do assistente social
de forma facultativa na equipe multiprofissional na Rede
de Cuidados à Pessoa com Deficiência;

– defesa da Previdência Social pública com vistas
à: a) tensionar a lógica atuarial e de mercantilização
desta política; b) fortalecer o Serviço Social na Previ-
dência Social, mediante ampliação do quadro de assis-
tentes sociais, regulação das atribuições privativas e
competências profissionais no interior do INSS e apro-
fundar o debate sobre avaliação multiprofissional na
concessão dos benefícios previdenciários; c) defender a
democratização desta política, estimulando a participa-
ção efetiva de assistentes sociais do INSS nos Conselhos
Estaduais de Previdência Social,  no sentido da contri-
buição para a construção de um controle social proposi-
tivo e deliberativo, com a real participação da sociedade
civil, com seus representantes eleitos em fóruns de cada
segmento,  assim como, por meio da realização das con-
ferências de previdência social;

– defender os direitos das crianças e dos adoles-
centes expressos no Estatuto da Criança e do Adoles-
cente (ECA) - em especial a não alteração da idade penal,
do tempo de internação e a não emancipação civil do
adolescente autor de ato infracional - bem como, defen-
der as políticas voltadas para a garantia de direitos e
proteção a esses segmentos populacionais (ex.: SINASE,
Sistema de Garantia, erradicação ao trabalho infantil,
enfrentamento à violência, entre outros), e combater
as políticas de criminalização da pobreza;

– lutar pela intervenção qualificada nos mecanis-
mos existentes de controle democrático da sociedade
sobre o Estado, nos conselhos e conferências de políticas
e de direitos, entre outros, e incentivar a criação de no-
vos espaços de participação política na perspectiva da
ampliação dos canais democráticos de formulação e con-
trole das políticas sociais, em articulação com os mo-
vimentos sociais;

– problematizar a questão urbana, agrária e am-
biental e defender o direito à cidade e à reforma agrária
considerando a relevância de: a) participar nos movi-
mentos, fóruns, comitês e conselhos direcionados para
a reforma urbana (a exemplo do Conselho das Cidades)
e para a superação das desvantagens sociais e persegui-
ções às pessoas que vivem de atividades econômicas
realizadas nas ruas dos centros urbanos (a exemplo da
população que vive em situação de rua e coletores de
materiais recicláveis) na perspectiva de fortalecimento
das lutas pelo direito à permanência na cidade e ao usu-
fruto de bens e de serviços que ela oferece sem qualquer
discriminação, além de moradia que assegure condições
dignas de vida; b) incentivar a participação de assistentes
sociais em espaços que permitam discutir os megae-
ventos, o PAC e seus impactos no sentido de fortalecer
a atuação profissional; c) intensificar a discussão sobre
os povos indígenas e outras comunidades tradicionais,
diante da constante violação de seus direitos; d) apoiar
as lutas dos movimentos sociais no processo de imple-
mentação do SNHIS/FNHIS e sua descentralização para
esferas subnacionais, bem como incorporar a defesa do
Sistema Nacional de Desenvolvimento Urbano;

– intensificar a luta, juntamente com outras cate-
gorias profissionais e demais organizações políticas dos
trabalhadores, pela consolidação do Serviço Social na
Educação e pela aprovação do PL Educação, o qual define
a inserção de profissionais da psicologia e do serviço so-
cial na rede pública de educação básica;

– defender e acompanhar a implementação do
Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional
(SISAN), composto por políticas intersetoriais voltadas
para assegurar o direito alimentar;

– aprofundar o debate sobre os direitos da pes-
soa com deficiência junto aos assistentes sociais;

– acompanhar criticamente os debates sobre as
políticas para juventude, em especial da juventude negra,
visto o extermínio/genocídio desta população;

Nos dias 19, 20 e 21 de março de 2014 vivenciaremos mais
um momento de exercício de autonomia e democracia no

âmbito das gestões do CFESS, dos CRESS e Seccionais para o
período 2014/2017. Ou seja, todos/as nós, assistentes sociais,
temos a possibilidade de participar da construção do processo

democrático de eleição para o Conjunto CFESS/CRESS.
Conscientes do patrimônio profissional herdado, submetemos

ao debate as propostas que compõem a Carta-programa da
chapa “Tecendo na luta a manhã desejada”. Estas tem o

objetivo de explicitar à categoria nosso compromisso com a
continuidade da direção social empreendida pelo Serviço

Social brasileiro e com a construção de mediações
estratégicas para efetivação do nosso projeto ético-político

profissional.
Sendo os CRESS e o CFESS tribunais de ética, em primeira e

segunda instância respectivamente, com natureza autárquica
e jurídico-normativa, sua gestão democrática e participativa
historicamente é um dos maiores ganhos de nossa categoria

profissional.
Articulando trabalho e formação profissionais como

constitutivos do Serviço Social, reafirmamos a concepção
histórico-crítica que o apreende como profissão inscrita na

divisão socio-técnica do trabalho na ordem burguesa, na
particularidade da formação social, econômica, política e

cultural do Brasil.
As propostas a seguir expressam nosso compromisso com a

defesa e implementação dos princípios ético-políticos
construídos por essa categoria profissional no país, colocando-

se no diálogo permanente com as demandas da realidade
concreta.

Convidamos você, assistente social de todos os cantos deste
país, a se envolver nas diferentes lutas sociais, a fortalecer

nossa organização política e, assim, incidir como sujeito
político e coletivo na ampliação da consolidação do projeto
ético-político profissional. Venha refletir e debater conosco
sobre as propostas de nossa chapa para o CFESS tecendo na

luta a manhã desejada!
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